Resposta da Questão de Ordem n.º 0170

Presidente: Vanderlei Macris

49ª Sessão Extraordinária – 13.12.1999

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, o deputado Cesar Callegari suscitou Questão de Ordem, em 21 de outubro próximo passado sobre a tramitação do PL n.º 813/99 - proposta orçamentária para 2000. 

E o fez “em razão de dúvidas impeditivas da tramitação do projeto, que desrespeitaria a ordem constitucional inscrita no artigo 255, de destinação mínima de 30% para manutenção e desenvolvimento do ensino.” 

As indagações postas são recorrentes e têm sido formuladas com dados e fundamentação desde 1995, e são, agora, objeto de investigação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, presidida pelo autor da Questão de Ordem. Como as indagações são recorrentes, as respostas também o são.

1. Assim, concernente à afirmação que a proposta orçamentária desrespeita o mandamento constitucional de destinação mínima de 30% para manutenção e desenvolvimento do ensino público, conforme determinado pelo artigo 255 da Constituição Estadual, vale novamente registrar que o parágrafo único desse dispositivo remete para lei especifica a tarefa de definir tais despesas para se auferir o percentual de 30%, e esta lei estadual ainda não existe.

Aliás, o próprio percentual de 30% foi argüido como inconstitucional pelo Ministério Público do Estado, em representação do Procurador-Geral de Justiça, ainda não apreciada pelo Supremo Tribunal Federal. Segundo o Procurador-Geral de Justiça, a Constituição Federal não admite outras vinculações tributárias, ou outros percentuais de vinculações tributárias, a não ser os já definidos na própria Constituição Federal.

2. Outra questão de fundo, que permeia toda a questão de ordem, diz respeito à interpretação do § 5º, do artigo 212, da Constituição Federal. Segundo S. Exa., o Salário-Educação é fonte adicional do ensino fundamental e não deve compor, na mesma proporcionalidade, a base de cálculo dos Impostos Próprios e das Transferências de Impostos da União.

Assim como o Salário-Educação, também os convênios com a União. Ganhos do FUMDEF, Restituições de Prefeituras Municipais, recursos próprios das Universidades “Paula Souza” e Faculdades isoladas deveriam compor diferentemente a proporcionalidade. Esposamos entendimento que a Constituição, ao exigir destinação integral do salário-educação na base de cálculo para se atingir os 30%, não criou para ele vinculação diferenciada no percentual, como se defende na questão de ordem.

3. Quanto à afirmação que “não aparecem recursos de um previsível saldo de receitas diferidas, do Fundo de Desenvolvimento de Educação em São Paulo - Fundesp...”, é de se esclarecer que os recursos desse Fundo estão apropriados no item 3.1, do Quadro I, como recursos próprios da Secretaria da Educação e eventual saldo diferido para o exercício subseqüente; não pode ser considerado, porquanto, à época da elaboração da proposta orçamentária, não houve nem há possibilidade de auferição, segundo a Secretaria de Economia e Planejamento, de uma possível economia orçamentária na realização de gastos à conta do Fundo.

4. Alega S. Exa. que “despesas com aposentadorias de inativos são despesas previdenciárias na função Seguridade Social. Não se enquadram como despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino público, na função Educação.” E que 40% dos recursos do FUMDEF, que são destinados à Assistência previdenciária e Inativos, estão incorretamente alocados, num desvio de finalidade. Parece-nos que esta questão, de fundamental importância para quem está doando sua vida no exercício do magistério público não pode ser assim vista.

Como se sabe, a disposição legal é que sejam “assegurados, pelo menos, 60% (sessenta por cento) para a remuneração dos profissionais do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental”. Assim, a obrigatoriedade é de no mínimo 60%, não havendo, por conseqüência, qualquer restrição à utilização de percentual mais elevado, nem tampouco, expressa vedação ao uso do excedente desses recursos como parte do indispensável financiamento da assistência previdenciária aos inativos da Educação.

Também é certo que, se por um lado o artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases do Ensino (Lei 9.394/96) não inclui gastos com inativos da educação como sendo de manutenção e desenvolvimento de ensino, por outro, o artigo seguinte, 71, ao qualificar quais despesas excetuam-se como gastos com educação, não prescreve, taxativamente, a exclusão dos inativos, tal como interpreta o Deputado.

Determina, sim, em seu inciso VI, que não sejam considerados os gastos com pessoal docente “em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino”. Afigura-se-nos inquestionável que os inativos da Secretaria da Educação não estão alheios ao desenvolvimento do ensino, ao contrário, a ele dedicaram o melhor de suas vidas profissionais.

Excluir os proventos, como pretende o suscitante da Questão de Ordem, representa não só impropriedade técnica, mas, também, a retirada de garantia ao pessoal da ativa, de sinalização efetiva quanto às suas futuras condições de aposentadoria segura, ao mesmo tempo em que proporciona ao pessoal da ativa a necessária tranqüilidade para o exercício desta digna, gratificante mas também extenuante missão de ensinar e educar. Ainda a respeito dos gastos com inativos, convém observar que o sistema de seguridade social vigente, para os servidores públicos do Estado de São Paulo, é o regime de repartição simples e pura, e não o de capitalização.

Nesse último o financiamento de aposentadoria é explicitamente parte integrante do salário do ativo, pois reflete as contribuições do contribuinte e do empregador.

Já no regime de repartição existe uma solidariedade interoperacional, pela qual a massa salarial é repartida entre ativos e inativos de hoje, assim como, no futuro, os atuais ativos, então aposentados, serão solidários com os novos ativos.

Fica claro que, neste regime, os gastos com aposentados são despesas com o desenvolvimento do ensino e devem assim ser incluídas nas demonstrações contábeis.

Esta é a resposta à questão de ordem suscitada pelo Deputado Cesar Callegari, observando sempre que compete à soberania do Plenário decidir a aprovação ou rejeição do Projeto.
